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FEBRE AMARELA:
orientações de enfermagem à saúde dos viajantes em unidades básicas de saúdea
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RESUMO

Estudo qualitativo, exploratório-descritivo, com objetivo de investigar as práticas de enfermagem para a orientação
à saúde dos viajantes, tendo-se coletado dados junto a profissionais de enfermagem que atuam no setor de imunização
de três Unidades Básicas de Saúde em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, utilizando-se a técnica de entrevista semi-
estruturada. Da análise de conteúdo emergiram cinco categorias: perfil de atendimento, orientação à saúde,
encaminhamentos para troca do Cartão Nacional de Vacinação pelo Certificado Internacional de Vacinação, fonte
de informações e material informativo. Os resultados sinalizam o início de uma organização das práticas de
enfermagem voltadas para a saúde dos viajantes, indo além do enfoque na febre amarela. Falhas nas orientações
para aquisição do Certificado Internacional de Vacinação ainda ocorrem e faltam materiais informativos. Aponta-
se a necessidade de ampliar as discussões sobre a saúde dos viajantes para uma revisão das estratégias de organização
desse cuidado e encaminhamentos para a construção de uma política específica.

Descritores: Educação em saúde. Gestão em saúde. Saúde do viajante. Políticas públicas de saúde.

RESUMEN

Estudio cualitativo, exploratorio-descriptivo, con objetivo de investigar las prácticas de enfermería para la orientación a la
salud de los viajantes, tras la recolección de datos junto a profesionales de enfermería que actúan en el sector de inmuniza-
ción de tres Unidades Básicas de Salud en Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, utilizando la técnica de entrevista
semiestructurada. A partir del análisis de contenido emergieron cinco categorías: perfil de atendimiento, orientación a la
salud, encaminamientos para cambio de Carnet Nacional de Vacunas por el Certificado Internacional de Vacunas, fuente de
informaciones y material informativo. Los resultados señalan el principio de una organización de las prácticas de enfermería
volcadas hacia la salud de los viajantes, yendo más allá del enfoque en la fiebre amarilla. Fallas en las orientaciones para la
adquisición del Certificado Internacional de Vacunas aún ocurren y faltan materiales informativos. Se apunta la necesidad de
ampliar las discusiones sobre la salud de los viajantes para una revisión de las estrategias de organización de ese cuidado y
encaminamientos para la construcción de una política específica.

Descriptores: Educación en salud. Gestión en salud. Salud del viajero. Políticas públicas de salud.
Titulo: Fiebre amarilla: orientaciones de enfermería a la salud de los viajantes en unidades básicas de salud.

ABSTRACT

The objective of  this qualitative, exploratory and descriptive study is to investigate the nursing practices related to travelers’
health counseling. Data were collected from nursing professionals who work in the immunization sector of  three Basic Health
Units in Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brazil, using the technique of  semi-structured interview. Five categories emerged
from content analysis: care profile, health orientation, referrals to exchange the National Immunization Card for the International
Certificate of  Vaccination, information source and information material. The results signal the beginning of  an organization
of  nursing practices focused on travelers' health, going beyond the focus on yellow fever. Failures in guidelines
for acquisition of  International Certificate of  Vaccination still occur and information materials are missing. It points out to
the need of  broadening the discussion on travelers' health for a review of  strategies for care organization and referrals for the
construction of  a specific policy.

Descriptors: Health education. Health management. Travelers' health. Health public policy.
Title:  Yellow fever: nurse counseling on travelers’  health at basic health clinics.
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INTRODUÇÃO

As evidências apresentadas pela ocorrência
de epidemias e pandemias por doenças emergen-
tes e reemergentes sinalizam nos viajantes um po-
tencial para o transporte de agentes infecciosos,
seus vetores e ainda hábitos que podem propiciar a
emergência de doenças. No Brasil, embora a Secre-
taria de Vigilância em Saúde (SVS) e a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (ANVISA) venham
impulsionando um movimento para a reordenação
das práticas de cuidado à saúde dos viajantes, ain-
da se visualiza na oferta da vacina contra a febre
amarela o principal elo entre essa população e os
serviços de saúde(1).

Enquanto possibilidade para esta situação as-
socia-se o fato da vacina contra febre-amarela ser a
única exigência para o trânsito internacional por
áreas consideradas endêmicas para a doença(2). Além
disso, as alterações do cenário epidemiológico da
febre amarela no país, principalmente no Rio Gran-
de do Sul (RS) – que até abril de 2009 teve 29 no-
tificações de casos suspeitos de febre amarela sil-
vestre e, destes, 18 casos foram confirmados para a
doença, levando sete pessoas ao óbito(3) – já justifi-
cariam o interesse e a relevância da temática. Essa
realidade acena para o risco iminente de reurbani-
zação da doença no Brasil, estando essa possibili-
dade de reintrodução da febre amarela nas cidades
diretamente relacionada ao elevado número de pes-
soas não imunizadas que se deslocam rapidamente
de e para áreas de risco(4).

As Unidades Básicas de Saúde (UBS) consti-
tuem-se em importantes campos a serem investi-
gados. Isto por apresentarem-se como referência
principal à oferta da vacina quando comparadas aos
serviços de vacinação dos postos de controle sani-
tário da ANVISA(1,5), ambos integrantes da rede
de cuidado do viajante no Sistema Único de Saúde
(SUS). Diante disso e, por ser a equipe de enferma-
gem a responsável pelo serviço de imunização des-
sas UBS, surgiram alguns questionamentos: como
a equipe de enfermagem das UBS de Porto Alegre,
referência para a vacina contra febre amarela, vem
orientando o usuário-viajante que busca esse ser-
viço? Estas equipes reconhecem a importância do
espaço das UBS para a prática de educação em saú-
de? Existe integração entre as UBS e a ANVISA?
Quem informa e atualiza esses profissionais de en-
fermagem para a prática de orientação a saúde dos
viajantes e recomendação de vacinas a serem ad-
ministradas?

Nessa perspectiva, buscou-se investigar jun-
to às UBS de Porto Alegre, Rio Grande do Sul (RS),
que imunizam contra febre amarela, sobre a práti-
ca de orientação de enfermagem à saúde dos usuá-
rios-viajantes. Como desdobramento deste eixo
principal chegou-se a três objetivos específicos:
identificar as fontes de informações dos participan-
tes para a orientação aos usuários-viajantes; averi-
guar acerca do teor das informações que são con-
cedidas pela equipe de enfermagem aos usuários-
viajantes sobre a exigência e/ou recomendação da
vacina contra febre amarela e a emissão do Certi-
ficado Internacional de Vacinação (CIV), bem co-
mo, outras recomendações à saúde dos viajantes,
considerando a área de destino dos mesmos; e si-
nalizar a representatividade do órgão regulador,
ANVISA, junto à equipe de enfermagem nas ques-
tões relativas à vacinação contra febre amarela e o
CIV. Menciona-se que após o período desta pes-
quisa, ano de 2006, o CIV passou por modificações
em seu modelo, a fim de atender a nova versão do
Regulamento Sanitário Internacional, aprovada em
2005(6). Assim, encontra-se em fase de implanta-
ção no Brasil, desde junho de 2007, o Certificado
Internacional de Vacinação e Profilaxia (CIVP).

MÉTODO

A pesquisa situa-se na vertente qualitativa do
tipo exploratório-descritiva. Esta modalidade pro-
porciona maior familiaridade com o problema, pos-
sibilitando constituir hipóteses e descrever as ca-
racterísticas de determinada população ou fenô-
meno(7).

Local de realização e sujeitos

Como campo de pesquisa elegeu-se as UBS
que a Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Por-
to Alegre/RS indicou como locais de referência
para a vacinação contra febre amarela, condição vi-
gente até o término da coleta de dados. São elas:
Centro de Saúde Modelo, Centro de Saúde IAPI e
Unidade Básica de Saúde Tristeza, pertencentes
respectivamente às Gerências Centro, Noroeste/
Humaitá/Ilhas e Sul/Centro Sul da SMS. Consi-
dera-se importante mencionar que, no segundo
semestre de 2008, devido às mudanças no cenário
epidemiológico da febre amarela no RS(3), confor-
me referenciadas anteriormente, essa vacina pas-
sou a ser oferecida em todas as UBS do município
de Porto Alegre, RS.
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A amostra de referência compõe-se de três
profissionais da área de enfermagem, incluindo
duas enfermeiras e um auxiliar de enfermagem,
integrantes de cada uma das três UBS em estudo.
Priorizou-se como sujeito de estudo enfermeiras
líderes de equipe por serem responsáveis por defi-
nirem micro-políticas para a organização e efeti-
vação do trabalho cotidiano, repercutindo concre-
tamente na qualidade das ações de saúde que são
ofertadas aos usuários, como é o caso de viajantes
que comparecem a esses locais em busca de vacina-
ção contra a febre amarela e dos encaminhamen-
tos pertinentes.

Foram excluídas aquelas enfermeiras que es-
tavam ausentes no período da coleta de dados por
motivos diversos (licença de saúde, licença de inte-
resse, férias, etc.) ou que não concordaram em par-
ticipar quando da seleção. Nesses casos, previa-se
a indicação de outro informante junto ao respon-
sável pelo serviço, o que de fato aconteceu em um
dos três locais. A enfermeira responsável encon-
trava-se em licença saúde prolongada. O setor to-
mou a iniciativa de contatá-la por telefone e a mes-
ma delegou um funcionário habilitado para conce-
der as informações, que no caso, foi um auxiliar de
enfermagem.

Coleta de dados e procedimentos de análise

As entrevistas foram Semi-Estruturadas, com
gravação em áudio. Este tipo de entrevista carac-
teriza-se por utilizar um roteiro norteador, possi-
bilitando que o entrevistado discorra sobre o te-
ma proposto, sem condicionar respostas a deter-
minadas alternativas(8). Esta escolha, também, jus-
tifica-se por auxiliar nas pesquisas qualitativas ao
propiciar aos integrantes da relação (pesquisador-
pesquisado) oportunidade para darem alguma di-
reção, a partir de um questionamento básico(9).

Para o tratamento das informações optou-se
pela análise de conteúdo(8), relacionando as estru-
turas semânticas (significantes) com as estruturas
sociológicas (significados) dos enunciados. Após
transcrição na íntegra do material, proveniente das
gravações em áudio, realizou-se a análise das en-
trevistas, conforme orientação das questões e ob-
jetivos do estudo.

Precauções com aspectos éticos

Atendendo às recomendações da Resolução
196/96 do Ministério da Saúde(10), relativas a pes-

quisas com seres humanos, os sujeitos do estudo
foram informados sobre a natureza dessa investi-
gação, objetivos, métodos, tempo de realização e
benefícios previstos. Foi assegurado garantia de
anonimato e de uso dos dados para fins únicos de
pesquisa com orientação quanto ao caráter de livre
participação. Também, se buscou anuência para
gravação em áudio por meio de um Termo de Con-
sentimento Livre e Informado, entregue em duas
vias, ficando uma em posse do entrevistado e outra
em posse do pesquisador.

O Projeto foi submetido à apreciação da Co-
missão de Pesquisa da Escola de Enfermagem da
Universidade Federal do Rio Grande do Sul com
posterior envio para a Comissão de Ética em Pes-
quisa da Prefeitura Municipal de Porto Alegre,
onde foi homologado conforme Parecer nº 86/06.
Somente em posse dos documentos comprobatórios
da homologação nessas instâncias procedeu-se à
coleta de dados.

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO
DOS RESULTADOS

O teor das informações foi agrupado em cin-
co categorias de análise: perfil de atendimento, ori-
entações / recomendações à saúde, encaminhamen-
tos para troca do Cartão Nacional de Vacinação
(CNV) pelo CIV, fonte de informações e material
informativo.

Perfil de atendimento

Embora as UBS selecionadas pela SMS do
município de Porto Alegre, RS, para ofertarem a
imunização contra a febre amarela tenham sido
distribuídas geograficamente entre as gerências
distritais Centro, Noroeste/Humaitá/Ilhas e Sul/
Centro Sul com o objetivo de descentralizar a de-
manda, constatou-se neste estudo uma expressiva
centralização da procura pela vacina contra febre
amarela na gerência Centro. A partir da fala dos
participantes da pesquisa, esta situação tem justi-
ficativa na localização privilegiada desse serviço e,
portanto, pela facilidade de acesso, principalmente
para aqueles usuários-viajantes oriundos de outros
municípios da Grande Porto Alegre, onde não há
distribuição desta vacina. Porém, concorda-se com
a defesa(11) de que o uso de serviços pode ser uma
medida de melhor acesso, mas não se explica ape-
nas por ele.
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A despeito de o acesso ser um importante
determinante do uso, o uso efetivo dos serviços de
saúde resulta de uma multiplicidade de fatores, tais
como fatores individuais predisponentes, fatores
contextuais e relativos à qualidade do cuidado, que
influenciam o uso e a efetividade do cuidado. As-
sim, é importante que o serviço da gerência Cen-
tro seja analisado em suas particularidades, consi-
derando-se sua demanda ser triplamente maior
quando comparada aos serviços das duas outras
gerências envolvidas no estudo.

Entretanto, não se pode deixar de associar a
essa maior demanda o fato das agências de turismo
da Grande Porto Alegre serem a principal fonte
de informação aos viajantes e terem essa gerência
como referência para acesso à vacina contra febre
amarela(5). Com isso, visualiza-se a necessidade de
desenvolver um planejamento, a fim de se estabe-
lecer coordenação e integração entre as diferentes
unidades de trabalho, rumo à organização dessa
demanda.

O atendimento ao usuário-viajante que busca
o serviço de imunização, na maioria das vezes, é
realizado pelos auxiliares de enfermagem. A en-
fermeira, na maioria das vezes, direciona sua aten-
ção para atender suspeitas de reações adversas à
vacina contra febre amarela, preenchendo o formu-
lário de notificação específico para essas deman-
das. Dessa forma, participa muito pouco na orien-
tação direta ao usuário/viajante. Apenas numa das
unidades a enfermeira relatou comparecer e per-
manecer mais tempo na sala de vacinas, disponi-
bilizando-se a orientações gerais.

De acordo com o teor das entrevistas, a parti-
cipação do auxiliar de enfermagem como sujeito
de estudo não acarretou divergências, comparada
aos depoimentos das enfermeiras. Com isso obser-
va-se uma integração enfermeira-auxiliar, eviden-
ciando o trabalho em equipe já preconizado como
essencial para a organização do serviço de enfer-
magem em estudos realizados na década de 50(12).

Recomendações e orientações à saúde

Geralmente os usuários-viajantes procuram
as UBS para receberem a vacina contra febre ama-
rela. Isto justifica a ênfase dada pelos participantes
às orientações referentes a esse imunobiológico,
mencionando as contra-indicações da vacina con-
tra febre amarela para gestantes, imunodeprimidos
e pessoas alérgicas a proteína do ovo. Ressaltam,

ainda, a validade de dez anos e a recomendação da
aplicação a partir dos nove meses de idade. Para
aqueles que estão recebendo a vacina pela primei-
ra vez (primovacinação) são advertidas possíveis
reações adversas como: cefaléia leve, dor no corpo,
dor no local da aplicação e hipertermia leve, vari-
ando conforme cada organismo. De acordo com o
destino são fornecidas orientações relevantes quan-
to à prevenção de demais doenças transmissíveis.
Reportam-se a importância do uso de repelente e
roupas adequadas para proteção do corpo, a fim de
evitar o contato com o vetor da doença, principal-
mente aqueles que se destinam as áreas de grande
população de mosquitos, matas e rios.

Além da vacina contra febre amarela, a equi-
pe reconhece a necessidade de recomendar outras
vacinas que não são obrigatórias aos viajantes, se-
guindo a orientação do Núcleo de Imunizações da
SMS. Mencionam que a procura pela vacina con-
tra a febre amarela, no serviço de imunização das
UBS, coloca-os em papel de destaque pela oportu-
nidade de contato direto com essa população. Opor-
tunidade essa que se constitui em espaço para a
orientação sobre a necessidade de outros imuno-
biológicos, conforme seus roteiros de viagem e, so-
bre cuidados importantes durante a viagem para
minimizar a exposição a riscos.

Sinaliza-se esse espaço como ideal para as prá-
ticas de educação em saúde, significando um tra-
balho dirigido para atuar sobre o conhecimento das
pessoas, a fim de desenvolverem senso crítico e ca-
pacidade de intervenção sobre suas vidas e sobre o
ambiente com o qual interagem(13).

Alguns viajantes em trânsito para áreas es-
pecíficas são informados sobre a importância de
serem vacinados contra poliomielite (VOP), de re-
ceberem a tríplice viral (MMR) e a antitetânica
(dT). Porém outras vacinas fazem parte da lista(14)

de imunobiológicos a serem consideradas durante
o planejamento para o cuidado do viajante e que
não foram mencionadas no estudo, como: a vacina
contra o sarampo, hepatite A e B, encefalite japo-
nesa, tuberculose, influenza, entre outras. Algumas
dessas vacinas, por não integrarem o calendário das
vacinas de rotina do Programa Nacional de Imu-
nizações (PNI)(14), não são oferecidas nas UBS. Esta
situação culmina no encaminhamento do viajante
pelo profissional de enfermagem para o Centro de
Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE).
Entretanto, é importante atentar-se para o fato de
que este procedimento constitui-se numa prática
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informal e que muitas vezes não garante o acesso
do viajante à vacina, uma vez que ainda não se têm
um calendário específico para essa população. Di-
ante disso, reforça-se a necessidade de uma políti-
ca de saúde do viajante.

Encaminhamentos para troca do CNV pelo CIV

Nas UBS o registro da vacina contra febre
amarela se dá no CNV, válido em todo território
brasileiro. Se posteriormente, o viajante que dis-
põem deste registro nacional necessitar de com-
provação da vacina no CIV, no caso de se deslocar
para países que exigem essa vacinação de proce-
dentes do Brasil, este é orientado pela equipe de
enfermagem a procurar um serviço da ANVISA
disponível em Postos de Vigilância Sanitária de
Portos, Aeroportos e Fronteiras distribuídos nos
vinte e seis Estados e Distrito Federal, para que
se efetue a transcrição dos dados.

Verificou-se com este estudo que existe a preo-
cupação dos profissionais das UBS em esclarecer
os acessos e documentos necessários aos viajantes
com trânsito internacional para a obtenção do CIV
junto aos serviços da ANVISA. Porém, esta orien-
tação quanto à documentação necessária se dá de
forma incompleta em dois dos três campos de pes-
quisa, culminando em entraves para a obtenção do
CIV. Cartazes com informações sobre endereço,
telefone e horários para troca foram observados em
todos os locais do estudo, devido à necessidade de
orientação aos viajantes com destino internacio-
nal. Mas os participantes explicitam na fala, como
dificuldade para o acesso dos viajantes ao CIV e
para a confecção desses cartazes informativos, as
freqüentes mudanças no horário de atendimento
no Posto de Controle Sanitário da ANVISA, situa-
do no Aeroporto Internacional Salgado Filho.
Quanto ao local para troca do CNV pelo CIV, hou-
ve menção aos postos de atendimento da ANVISA
situados no Cais do Porto de Porto Alegre e no
Aeroporto Internacional Salgado Filho, evidenci-
ando-se neste último a referência para todos os três
campos de pesquisa.

Para emissão do CIV a autoridade sanitária
exige do viajante alguns procedimentos, entre eles:
apresentação do CNV (com data, lote, carimbo, as-
sinatura do profissional de saúde e identificação da
unidade de saúde), apresentação do documento de
identidade oficial com foto e a presença pessoal do
viajante para assinatura do CIV(15). No entanto, essa
documentação exigida está sendo informada de

maneira incompleta, havendo apenas um dos pos-
tos com a orientação completa. Assim, embora ma-
nifestem interesse em informar corretamente, na
prática isto não se concretiza. Parece haver pouca
sensibilização para a importância da temática que
poderia estar sinalizando a necessidade de uma for-
mação mais direcionada desses profissionais.

Fonte de informações

Nas falas de todos os entrevistados eviden-
cia-se forte ancoragem ao Núcleo de Imunizações
da SMS, bem como a satisfação na oferta do supor-
te necessário às vacinas e atualizações periódicas
de informações. O contato das unidades de saúde
restringe-se ao Núcleo, especialmente no que se
refere à lista dos países que exigem a vacinação
contra a febre amarela de brasileiros e a lista dos
locais dentro do país para os quais há uma reco-
mendação desta vacina por tratar-se de áreas en-
dêmicas ou de circulação do vírus. O Núcleo tam-
bém se responsabiliza pelo repasse às UBS das ori-
entações à saúde dos usuários-viajantes, de acordo
com o destino dos mesmos. Ainda, articula-se com
a SMS e esta com a Secretaria Estadual de Saúde
(SES), de forma regionalizada e hierarquizada, con-
forme preconizado pela Lei Orgânica da Saúde –
Lei 8.080/90(16), a qual estabelece as diretrizes do
SUS. Desta forma, compete à SES estabelecer um
contato direto com a ANVISA, referida como Mi-
nistério da Saúde (MS) pelos sujeitos da pesquisa.

Periodicamente, o Núcleo de Imunizações
envia às UBS memorandos ou e-mails atualizando
a lista dos países que exigem a vacinação contra a
febre amarela, bem como as regiões brasileiras com
áreas consideradas de risco. No entanto, foi possí-
vel identificar neste estudo que, o usuário-viajante
quando acessa o serviço de saúde está previamente
orientado a solicitar a vacinação contra a febre
amarela, sendo as agências de viagem as principais
fontes de informação desses usuários. Tal fato jus-
tifica a importância de se estabelecer uma parceria
entre as UBS e essas agências, com vistas a um tra-
balho integrado que culmine na implementação de
estratégias para o cuidado e orientação aos viajan-
tes.

Material informativo

Com esta investigação verificou-se que na
Rede Básica de Saúde do município de Porto Ale-
gre não há distribuição de material informativo com
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orientações sobre a vacinação contra a febre ama-
rela ou outros imunobiológicos recomendados a
viajantes, orientações relacionadas a cuidados du-
rante a viagem e encaminhamentos para aquisição
do CIV. Quando questionado aos informantes des-
se estudo sobre sugestões de conteúdo, conside-
rando a possibilidade de se elaborar um material
para distribuição aos usuários-viajantes nas UBS,
evidenciou-se uma expressiva empolgação em seus
relatos.

Os temas sugeridos foram quase que unâni-
mes entre todos os sujeitos, destacando-se o con-
ceito de febre amarela. Modo de transmissão; como
se pega? Medidas preventivas e outros cuidados;
como posso me prevenir? Sintomas da doença (fe-
bre amarela); o que se sente? Lista dos países que
exigem a vacina e regiões recomendadas. Orienta-
ções/recomendações de quem pode ou não receber
a vacina; posso receber a vacina contra a febre ama-
rela? Reações adversas; o que posso sentir após a
administração da vacina? Prazo entre a data da va-
cinação e o embarque; quantos dias antes da via-
gem devo fazer a vacina?

Este resultado sinaliza uma contradição ins-
talada. Embora a importância de orientar os via-
jantes sobre a necessidade de outros imunológicos
tenha sido mencionada pelos participantes, a te-
mática saúde do viajante ainda encontra-se forte-
mente ancorada na idéia da vacinação contra a fe-
bre amarela.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A convergência das informações entre os su-
jeitos das três Unidades que disponibilizam a vaci-
nação contra a febre amarela sinalizam o início de
uma organização para a prática de orientação à saú-
de dos usuários-viajantes, pela enfermagem. En-
tretanto percebe-se um envolvimento ainda muito
discreto das enfermeiras com a temática. A deman-
da excessiva na UBS da gerência Centro incita a
necessidade de uma melhor avaliação das particu-
laridades dessa Unidade, a fim de se investigar pos-
síveis diferenças na oferta desse cuidado com rela-
ção às outras duas UBS envolvidas na pesquisa.

Por outro lado, o fácil acesso também aparece
na fala dos participantes como justificativa para a
maior procura desse serviço. Ao pensar sobre esse
acesso, percebe-se uma centralização pré-estabe-
lecida da demanda por se identificar que somente
três UBS no município de Porto Alegre ofereciam

a vacina contra febre amarela, afunilando os cami-
nhos de acesso. Convém mencionar que a noção de
territorialidade trazida pelo SUS(16), preconiza a não
centralização da demanda. Essa situação somente
se reverteu diante da emergência apresentada pelo
cenário epidemiológico da febre amarela no Esta-
do do Rio Grande do Sul a partir do ano de 2008,
quando essa vacina passou a ser oferecida em to-
das as UBS.

No trabalho em equipe, verificou-se interação
dos profissionais na prática comunicativa, bem
como, na realização das tarefas pertinentes a imu-
nização. Os profissionais das UBS estudadas de-
monstraram que existe uma integração da equipe
e uma valorização do trabalho grupal, tanto pelas
enfermeiras quanto pelos auxiliares de enferma-
gem. Os participantes reconhecem a necessidade
de recomendar aos usuários-viajantes outros imu-
nobiológicos, além da vacina contra a febre amare-
la, considerando o curso da viagem. Porém, verifi-
ca-se uma contradição ao solicitarem a elaboração
de material informativo contemplando somente te-
mas referentes à febre amarela.

No que se refere à fonte de informações, o Nú-
cleo de Imunizações da SMS de Porto Alegre/RS
obteve grande destaque na fala dos participantes,
evidenciando-se a credibilidade dessa coordena-
doria para a Rede Básica de Saúde. Quanto ao ór-
gão regulador das práticas de orientação e contro-
le sanitário de viajantes, ANVISA, verificou-se que
o mesmo tem pouca representatividade junto às
UBS, no que diz respeito às ações relacionadas com
a vacina contra febre amarela, fato que também se
evidenciou em pesquisa(5) realizada com as Agên-
cias de Turismo. Quanto às orientações para a tro-
ca do CNV pelo CIV, os profissionais de enferma-
gem reforçaram nas falas o compromisso em ori-
entar corretamente sobre as indicações e contra-
indicações da vacina contra a febre amarela e a in-
dicação da mesma de acordo com o país de destino
do viajante. Mesmo assim, ainda se percebe algumas
falhas que parecem estar relacionadas com a pouca
comunicação entre as UBS e os Postos de Contro-
le Sanitário da ANVISA, local que fornece o CIV.

Destaca-se a importância desse estudo ao dar
visibilidade à temática saúde dos viajantes e a ne-
cessidade de se discutir a organização desse cuida-
do na enfermagem. Os serviços de imunização, que
integram às UBS, aparecem como espaços privile-
giados para um repensar dessa prática, visto rece-
ber os usuários-viajantes que na maioria das vezes
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buscam a vacina contra febre amarela. Os resulta-
dos, também apontam para a necessidade de uma
maior integração entre a ANVISA e a Secretaria
de Vigilância em Saúde, por representarem as ins-
tâncias governamentais responsáveis pela atenção
à saúde do viajante no SUS, sem perder de vista a
integração com outros órgãos e organizações que
tenham interface com a temática.

Sugere-se, com o resultado desse estudo, um
repensar voltado para um planejamento sistêmico,
partindo de uma análise situacional, focalizando as
forças internas que agem na organização do servi-
ço e, por fim, verificando as influências de âmbito
externo. Por fim, recomenda-se a ampliação desse
debate entre os gestores federais, estaduais e mu-
nicipais e profissionais da saúde para a revisão das
estratégias de gestão no âmbito desse cuidado, sina-
lizando a importância de uma política específica.
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